[image: Carimbo de folhas FUNSAUD]	FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS-FUNSAUD




  FUNSAUD



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0XXX/2025/FUNSAUD

[bookmark: _GoBack]CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS E A EMPRESA WORLDMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA EM DECORRÊNCIA DA HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO POR INEXIGBILIDADE Nº 107/2025.

A FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS – FUNSAUD, fundação pública de direito privado, com sede na Rua Frei Antônio n° 3670 – bairro – Terra Roxa II, na cidade de Dourados /MS inscrito (a) no CNPJ sob o nº 20.267.427/0001-68, neste ato representada por sua Diretora Presidente, Sra. MARIA IZABEL DE AGUIAR, nomeada pelo Decreto Municipal “P” nº 16, de 07 de janeiro de 2025 publicada no DOU de N° 6.292 – Suplementar de 07 de janeiro de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa WORLDMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.344.903/0001-00 sediado na Rua Engenheiro Benedito Mario da Silva, nº 635, Bairro Cajuru, Curitiba-PR, CEP 82.970-00 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por ******* conforme procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Licitação nº 038/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 107/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva, corretiva e calibração com troca de peças em 18 (dezoito) ventiladores mecânicos pulmonares da marca INTERMED/CAREFUSION, utilizados na unidade hospital da vida e Unidade de Pronto Atendimento- UPA da fundação de serviços de saúde de Dourados-MS, processando-se nos termos do artigo 74 inciso i da lei federal Nº 14.133/2021, objetivando atender as necessidades do setor de infraestrutura e logística.
O custo da contratação, por ano, é de R$ 112.320,00 (cento e doze mil e trezentos e vinte reais).
	ITEM
	CATSER
	  DESCRIÇÃO
	UNIDADE    DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	16055
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a troca de peças, dos ventiladores pulmonares da marca INTERMED /CAREFUSION, utilizados nas unidades geridas pela FUNSAUD
	Unitário
	12
	R$ 9.360,00
	R$ 112.320,00

	VALOR TOTAL  R$ 112.320,00



Os equipamentos que serão realizados as manutenções corretivas com troca de peças estão detalhados na tabela abaixo:
	ITEM
	CATSER
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 09948 – PATRIMONIO N° 310054
	Unitário
	1
	R$ 520,00
	R520,00

	2
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 11353 – PATRIMONIO N° 310590
	Unitário
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	3
	16055
	VENTILADO MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-07- 12459 – PATRIMONIO N° 128246
	Unitário
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	4
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 11400 – PATRIMONIO N° 310589 
● Sensor de Fluxo Distal
● Diafragma Azul
● Grade do Gabinete Inter SX
● Conexão AR DISS
● Mão de Obra / Calibração / Montagem
	Unitário
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	5
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 09946 – PATRIMONIO N° 310556
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	6
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2018-06- 06008 – PATRIMONIO N° 128252
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	7
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 14401 – PATRIMONIO N° 310598
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	8
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 06009 – PATRIMONIO N° 128251
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	9
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 05970 – PATRIMONIO N°01238
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	10
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 09941 – PATRIMONIO N°310053
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	11
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 11424 – PATRIMONIO N°310597
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	12
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2018-03- 05751 – PATRIMONIO N°01747
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	13
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 09943 – PATRIMONIO N°310055
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	14
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06- 09930 – PATRIMONIO N° 310052
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	15
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2018-06- 05971 – PATRIMONIO N° 128250
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	16
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-07- 12458 – PATRIMONIO N° 02553
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	17
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2018-06- 05976 – PATRIMONIO N° 02552
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	18
	16055
	VENTILADOR MECANICO PULMONAR MODELO: IX5 MARCA: VYAIRE N° Série IX5-2020-06-11347 – PATRIMONIO N° 310591
	UNITARIO
	1
	R$ 520,00
	R$ 520,00

	VALOR TOTAL (MENSAL)
	R$ 9.360,00


	
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
A Autorização de Contratação Direta;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a parti da data de sua assinatura, com eficácia condicionada à publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme dispõe o art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.  A duração do contrato poderá ser prorrogada por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, nos termos do art. 106 da referida lei, até o limite máximo de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente e sejam observadas as disposições da legislação vigente.
O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
Condições de Execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto: 07 (sete) dias corridos após a assinatura do contrato.
Local e horário da prestação dos serviços
Os bens serão entregues no seguinte endereço;
 Os equipamentos após a manutenção corretiva deverão ser entregues no Hospital da Vida, Rua: Toshinobu Katayama, Nº 949, bairro Jardim Caramuru, no Município de Dourados/MS, CEP 79.806-030.
Rotinas a serem cumpridas
A execução contratual observará a necessidade do setor demandante.
Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá prestar serviços de manutenção preventiva, corretiva e calibração nos equipamentos hospitalares utilizados no processo de ventilação mecânica (INCLUINDO PEÇAS NOVAS E SERVIÇOS), da Unidade Hospital da Vida administrada pela FUNSAUD.
Forma de Execução dos Serviços:
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem de serviço, até a expiração do prazo de vigência contratual.
CALIBRAÇÃO nada mais é do que a avaliação de erro de um equipamento de medição. Caso seja necessário, deverá ser aplicada a eventual correção dos parâmetros para estar de acordo com os níveis estabelecidos.
a) A verificação do funcionamento em geral de todo o sistema será realizada por meio de equipamentos de aferição, devidamente calibrado e aferido, com certificado comprobatório, conforme determinam as normas do fabricante;
EM GERAL:
I. Revisão e ajustes de todos os componentes que compõem os Ventiladores Pulmonares, que apresentarem características de funcionamento em desacordo com as normas técnicas e recomendações constantes do manual do fabricante, além da revisão e reparos em todos os sistemas eletroeletrônicos e óticos, bem como limpeza e lubrificação em geral, tanto dos aparelhos como dos equipamentos integrantes dos sistemas, com testes de funcionamento.
II. Executar Teste de Segurança Elétrica nos equipamentos com emissão de relatório ou certificado de verificação com a situação dos equipamentos (aprovados ou reprovados), contendo, no mínimo, as seguintes informações:
a.1 – Testes realizados, com indicação dos valores;
a.2 – Situação do(s) equipamento(s); (Aprovado ou Reprovado)
a.3 – Data da verificação;
a.4 – Identificação e assinatura do Engenheiro responsável técnico pela execução dos serviços.
Contatos dos responsáveis da cada unidade que receberá a prestação dos serviços:


	UNIDADE
	CIDADE
	RESPONSÁVEL
	CARGO
	CONTATO

	Hospital da vida
	Dourados
	Aldinei
	Encarregado de infraestrutura e logística
	(67) 99872-0130

	Hospital da vida
	Dourados
	José Carlos
	Supervisor de assistência à saúde
	(67) 99107-7243



 MANUTENÇÃO PREVENTIVA (trimestral) consiste na realização periódica de inspeções, ajustes e substituições de componentes para evitar falhas inesperadas nos equipamentos. Esse serviço tem o objetivo de prolongar a vida útil dos equipamentos e reduzir a necessidade de reparos corretivos. 
a) Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados trimestralmente, conforme cronograma acordado entre a contratada e o Setor de Manutenção da FUNSAUD. 
b) A contratada deverá realizar os procedimentos de inspeção, calibração, limpeza, lubrificação e testes operacionais para garantir o pleno funcionamento dos equipamentos. 
c) Todo equipamento submetido à manutenção preventiva deverá receber um relatório técnico, contendo as ações executadas e eventuais recomendações para futuras intervenções.
MANUTENÇÃO CORRETIVA é destinada a corrigir os eventuais defeitos apresentados pelos equipamentos, colocando-os em perfeitas condições de uso, compreendendo, neste caso, ajustes e reparos necessários.
a) Os serviços de manutenção CORRETIVA serão solicitados pelos responsáveis técnicos do setor de manutenção, por meio de mensagem eletrônica por e-mail e/ou telefonema para um dos contatos fornecidos pela CONTRATADA.
b) A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRATADA, mediante abertura de Ordem de Serviço, dentro dos seguintes prazos limites: A CONTRATADA deverá executar os serviços de manutenção corretiva no prazo de ate 10 (dez) dias uteis da emissão e recebimento da Ordem de Serviço.
c) Os consertos e reparos serão realizados sempre que possível nas dependências da CONTRATADA, sendo que as despesas com transporte, bem como os riscos decorrentes desta operação, correrão por conta da Contratada, devendo os equipamentos serem entregues consertados no prazo máximo disposto no item "b", salvo justificativa aceita pela CONTRATANTE;
d) Todo equipamento reparado deverá possuir uma garantia mínima dos serviços de 03 (três) meses;
No caso de não ser possível a realização da manutenção de algum equipamento, a contratada deverá elaborar LAUDO TÉCNICO descrevendo claramente as razões que impossibilitam a recuperação do equipamento, bem como acostar documentos comprobatórios do que for relatado no laudo técnico;
Para a perfeita execução dos serviços a CONTRATADA deverá observar as demais rotinas de trabalho constantes do item 5.7.2 do Termo de Referência que compõe o presente instrumento contratual. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto deste instrumento, devido ao risco de uma cadeia de suprimentos fragmentada e menos transparente, o que aumenta a probabilidade de falhas na prestação de serviços contratados. A subcontratação também dificulta o controle direto sobre os processos envolvidos, podendo resultar em problemas de qualidade e conformidade com as regulamentações de saúde e segurança. Portanto, o fornecimento será exclusivamente de responsabilidade da contratada, conforme o artigo 122, §2º da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
O valor total da contratação é de R$ 112.320,00 (cento e doze mil trezentos e vinte reais). 
O valor mensal da contratação é de R$ 9.360,00 (nove mil trezentos e sessenta reais).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
O valor mencionado no item 5.2 será pago em 12 parcelas mensais conforme proposta apresentada pela empresa. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI).

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto e a análise serão feitas pelo os fiscais e gestora do contrato, sendo concedido à contratada o prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar da notificação, para correção ou substituição dos serviços rejeitados.
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
não produzir os resultados acordados,
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

Do recebimento

6.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6.2.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 20, VIII, Decreto Municipal nº 2.097, DE 23 DE MARÇO DE 2023).
6.2.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
6.2.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.2.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
6.2.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
6.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação

6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, §2º do DECRETO Nº 2.894, DE 19 DE JANEIRO DE 2024.
6.4 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
6.4.1 o prazo de validade;
6.4.2 a data da emissão;
6.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.4.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.4.5 o valor a pagar; e
6.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus.
6.6 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.7 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
6.8 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

6.12 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos para fins de liquidação, prorrogável por igual período, nos termos do inciso II do artigo 6º do Decreto Municipal nº 2.894 de 19/01/2024.
6.12.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M.

Forma de pagamento

6.13 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicados pelo contratado.
6.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.16  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.17 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
1. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do Contrato salvo se em decorrência de prorrogação o prazo de vigência ultrapassar 12 (doze) meses, hipótese em que a Contratada poderá, através de requerimento, solicitar o referido reajuste. 
1. Havendo a ocorrência do item anterior, o saldo contratual será reajustado aplicando-se o Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
1. Para aplicação do índice será considerado a data de referência da abertura da proposta, desde que decorrido 12 (doze) meses, e que a Contratada solicite formalmente dentro do prazo de até 30 (trinta) dias do 12º (décimo segundo) mês, renunciando ao reajuste caso não o faça.
1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
1. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

1. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
1.1. São obrigações do Contratante:
1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência e proposta apresentada.
1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
1.8. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
1.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
2. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
2.1.1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.
2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
2.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos impróprios para consumo entregues;
2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
2.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
2.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
2.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
2.4. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
2.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta;
2.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
2.7. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
2.8.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
2.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
2.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
2.11. Realizar a entregas conforme estipulado no Termo de Referencia.
2.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
2.15. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
3. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
3.1. Todo serviço executado pela contratada terá uma garantia mínima de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da emissão da nota fiscal/fatura.
3.2. A contratada deverá apresentar as peças substituídas no momento da entrega do equipamento reparado, juntamente com suas respectivas embalagens.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. [bookmark: _Ref131169316]Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nas alíneas anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Multa:

Moratória de 0,5%(meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será configurado como inexecução total do objeto.
1. Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação inadimplida.
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.
5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 20% do valor do Contrato. 
6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.
7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 3% a 5% do valor do Contrato.
8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. Constituirão motivos para extinção do Contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
12.2 A extinção do Contrato poderá ser: 
I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
12.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
12.4 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I. Devolução da garantia, se houver; 
II. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção; III. Pagamento do custo da desmobilização. 
12.5 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei Federal n.º 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e no presente instrumento. 
12.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

· Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
· Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
· Indenizações e multas. 

12.7 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133/2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – IMPOSTO DE RENDA
13.1. A CONTRATADA fica obrigada a utilizar Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) nos termos da lei, consubstanciada no Protocolo ICMS 42, de 3 de Julho de 2009, e suas alterações superiores em vigor.
13.2. Em caso de erro na fatura ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, sem que isso gere ônus a CONTRATADA.
13.3. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe seja imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
13.4. É condição para pagamento o valor constante da Nota Fiscal/Fatura a prova de regularidade com o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio do certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).
13.5. Considerando decisão proferida pelo STF – RE 1.293.453 em 11/10/2021 conforme previsão art.158, I da Constituição Federal/88, para fins de retenção na fonte do imposto sobre a renda, nas contratações realizadas pelo munícipio de Dourados/MS, incidente sobre os pagamentos relativos às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, e dá outras providências, dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, ao efetuar os pagamentos a CONTRATANTE procederá à retenção do imposto de renda (IR).
13.6. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação de serviços contratados ou fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do art. 158 da Constituição de 1998.
13.7. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta do fornecimento de bens ou prestação de serviços, para entrega futuras respeitadas as prescrições definidas na legislação tributária pertinente em vigência.
13.8. Em caso de pagamentos com acréscimos de juros e multas decorrentes de atraso no seu adimplemento, a retenção deverá incidir sobre o valor da nota fiscal incluindo os acréscimos consectários legais.
13.9. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas por serviços e mercadorias elencados no art. 4 da Instrução Normativa RFB n°1234, de 11 de Janeiro de 2012.
13.10. É de responsabilidade da CONTRATADA a verificação da isenção de impostos relativos ao fornecimento de item, artigo médico ou medicamento. Essa verificação deve ser realizada na ocasião da emissão da nota fiscal, e as informações pertinentes à isenção devem constar de forma clara e explícita no corpo da referida nota fiscal. A CONTRATADA deverá assegurar que todas as isenções fiscais aplicáveis sejam corretamente documentadas e informadas, a fim de cumprir com as obrigações legais e contratuais. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
14.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).
PARAGRÁFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
14.2.  A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.
§ 1º. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.
§ 2º. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do FUNSAUD, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.
14.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a FUNSAUD está exposto.
PARÁGRAFO ÚNICO: O critério da FUNSAUD, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
14.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.
§ 1°. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias da FUNSAUD e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.
§ 2º. A CONTRATADA deverá apresentar à FUNSAUD, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.
14.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição à FUNSAUD, mediante solicitação.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da FUNSAUD em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.
14.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
PARAGRÁFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.
14.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta aos incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.
14.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato à FUNSAUD a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.
PARAGRÁFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
14.9. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela FUNSAUD para as finalidades pretendidas neste contrato.
14.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pela FUNSAUD.
14.11. PARAGRÁFO ÚNICO. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício de repasses financeiros feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Dourados (Fundo Municipal de Saúde) à Fundação de Serviços de Saúde de Dourados – FUNSAUD, por meio da dotação abaixo discriminada:
15.2.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Dotação Orçamentária para o exercício financeiro de 2025, Contrato de Gestão nº 209/2022/SEMS/PMD de 05/08/2022 (PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 174/2022 Inexigibilidade de Licitação nº 007/2022).

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.	

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)
19.1 Fica eleito o foro da Comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
19.2 Em qualquer procedimento judicial que a Administração ou a Fornecedora, derem causa, correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.
Dourados, ______de _____________________de 2025.


__________________________________________________
Fundação de Serviços de Saúde de Dourados - FUNSAUD
MARIA IZABEL DE AGUIAR



______________________________________________
WORLDMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA


Testemunhas:
	Ass.:   _______________________________
	Ass.:   _______________________________

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:
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